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 Portaria n.º 1354/2007
de 12 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Cartaxo:

Manda o Governo pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal da freguesia da Lapa (processo n.º 4747 -DGRF), 
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para 
a Associação de Caçadores e Pescadores do Concelho do 
Cartaxo, com o número de identificação fiscal 502522690 
e sede no Apartado 170 , 2071 Cartaxo.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
da Lapa, município do Cartaxo, com a área de 576 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
os critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores a 
esta zona de caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20  % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela 
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos, num 
jornal de expansão nacional.

5.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

6.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 12 de Se-
tembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1355/2007
de 12 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Estre-
moz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a João Eduardo Cortes Rosado, com o nú-
mero de identificação fiscal 182062198 e sede no Monte 
do Arrabiz, 7100 Estremoz, a zona de caça turística do 
Arrabis e outras (processo n.º 4741 -DGRF), englobando 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de São Bento de 
Ana Loura, município de Estremoz, com a área de 711 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 28 de Se-
tembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO 
SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 341/2007
de 12 de Outubro

A mobilidade das pessoas e das ideias está na base das 
sociedades e das economias do conhecimento.

Superar atavismos corporativos e ilusões de auto-
-suficiência é exigência do País neste momento de desafios 
e de oportunidades.
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Através do presente diploma, institui -se um novo regime 
de reconhecimento dos graus académicos estrangeiros de 
nível, objectivos e natureza idênticos aos dos graus de 
licenciado, mestre e doutor atribuídos por instituições de 
ensino superior portuguesas, conferindo aos seus titulares 
todos os direitos inerentes a estes graus académicos.

Trata -se da generalização aos graus de licenciado e de 
mestre do regime que já havia sido instituído para o grau de 
doutor pelo Decreto -Lei n.º 216/97, de 18 de Agosto, e que 
assenta no princípio da confiança recíproca que deve ser 
assumido pela comunidade académica internacional, subs-
tituindo, em todos os casos a que se aplique, o processo de 
equivalência baseado na reavaliação científica do trabalho 
realizado com vista à obtenção do grau estrangeiro.

Afasta -se assim um obstáculo importante à circulação 
de diplomados, acolhendo, sem os entraves burocráticos e 
as demoras hoje existentes, todos quantos, tendo obtido os 
seus graus académicos no estrangeiro, queiram desenvolver 
actividade em Portugal.

Introduz -se igualmente um mecanismo de reconheci-
mento da classificação final, que afastará os procedimen-
tos burocráticos e manifestamente injustos que vinham 
sendo adoptados com excessiva frequência no processo 
de equivalência.

Caberá depois aos empregadores, privados ou públicos, 
em cada situação concreta, proceder à avaliação específica 
da adequação da formação aos objectivos que estiverem em 
causa e adoptar os critérios de selecção mais apropriados.

Trata -se naturalmente de um procedimento exigente, em 
que a decisão quanto aos graus estrangeiros a reconhecer é 
cometida a uma comissão, presidida pelo director -geral do 
Ensino Superior, e integrada por um coordenador executivo, 
por ele designado, por um representante de cada uma das 
entidades representativas das instituições de ensino supe-
rior (Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, 
Conselho Coordenador dos Institutos Supe riores Politéc-
nicos e Associação Portuguesa do Ensino Superior Pri-
vado), e por um sexto elemento, cooptado pelos restantes.

Mantém -se o regime de equivalência aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de Junho, a que poderão 
recorrer os titulares de graus académicos estrangeiros a que 
não seja aplicado este modelo de reconhecimento automá-
tico, e através do qual os órgãos próprios das instituições de 
ensino superior procedem à apreciação casuística do mérito.

Este diploma enquadra -se num conjunto de medidas que 
visam garantir a mobilidade efectiva e desburocratizada, 
nacional e internacional, de estudantes e diplomados, voca-
cionadas para atrair e fixar em Portugal recursos huma-
nos qualificados, portugueses ou estrangeiros, e onde se 
inserem também:

i) O novo regime de mobilidade dos estudantes entre 
instituições de ensino superior nacionais, do mesmo ou 
de diferentes subsistemas, bem como entre instituições de 
ensino superior nacionais e estrangeiras, assegurado atra-
vés do sistema europeu de transferência e acumulação de 
créditos (ECTS), com base no princípio do reconhecimento 
mútuo do valor da formação realizada e das competên-
cias adquiridas e constante do artigo 45.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, que estabelece que as insti-
tuições de ensino superior, tendo em consideração o nível 
de créditos e a área científica onde foram obtidos:

Creditam nos seus ciclos de estudos a formação reali-
zada no âmbito de outros ciclos de estudos superiores em 
instituições de ensino superior nacionais ou estrangeiras;

Creditam nos seus ciclos de estudos a formação reali-
zada no âmbito dos cursos de especialização tecnológica 
nos termos fixados pelo respectivo diploma;

Reconhecem, através da atribuição de créditos, a expe-
riência profissional e a formação pós -secundária;

ii) O novo regime de reingresso, mudança de curso e 
transferência, aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de 
Abril, e através do qual se removem todos os obstácu-
los ao reingresso dos que interromperam os seus estudos 
superiores e se procede à alteração dos procedimentos 
de transferência e mudança de curso, integrando num só 
regime os estudantes oriundos de instituições nacionais e 
estrangeiras, alargando os limites à admissão e simplifi-
cando os procedimentos;

iii) O novo regime de frequência do ensino superior por 
unidades capitalizáveis, diploma legal que em breve será 
submetido a consulta pública.

Este diploma dá concretização ao n.º 4 da medida n.º 6 
do Programa de Simplificação Administrativa e Legisla-
tiva — SIMPLEX 2007.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Universi-
dades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Institu-
tos Superiores Politécnicos, a Associação Portuguesa do 
Ensino Superior Privado e as associações de estudantes 
do ensino superior.

Assim:
No desenvolvimento do n.º 3 do artigo 66.º da Lei 

n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema 
Educativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setem-
bro, e 49/2005, de 30 de Agosto, e nos termos das alíneas a) 
e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Reconhecimento de graus académicos superiores 
estrangeiros

CAPÍTULO I

Objecto, âmbito e conceitos

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei aprova o regime jurídico do 
reco nhecimento de graus académicos superiores estran-
geiros.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O disposto no presente decreto -lei aplica -se aos 
graus académicos conferidos por instituições de ensino 
supe rior estrangeiras, de nível, objectivos e natureza idênti-
cos aos dos graus de licenciado, mestre e doutor conferidos 
pelas instituições de ensino superior portuguesas.

2 — Não são abrangidos os graus académicos conferi-
dos em regime de franquia.

Artigo 3.º
Definições

Para os efeitos do presente decreto -lei, entende -se 
por:

a) «Instituição de ensino superior estrangeira» toda a 
instituição estrangeira abrangida pelo conceito de insti-
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tuição de ensino superior a que se refere o artigo I.1 da 
Convenção sobre o Reconhecimento das Qualificações 
Relativas ao Ensino Superior na Região Europa, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 25/2000, de 30 de Março;

b) «Grau académico conferido por instituição de ensino 
superior estrangeira» o grau académico oficialmente reco-
nhecido pelas autoridades competentes do Estado respec-
tivo, atribuído, nos termos legalmente previstos, por uma 
instituição abrangida pela alínea anterior;

c) «Diploma» o documento emitido, na forma le-
galmente prevista, pela instituição de ensino superior 
estrangeira, que titule um grau académico por ela atri-
buído;

d) «Escala de classificação final utilizada pelas insti-
tuições de ensino superior portuguesas» o intervalo 10 -20 
da escala numérica inteira de 0 a 20, conforme dispõe o 
n.º 3 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
Fevereiro.

CAPÍTULO II

Reconhecimento

Artigo 4.º
Reconhecimento

1 — Aos titulares de graus académicos conferidos 
por instituição de ensino superior estrangeira cujo nível, 
objec tivos e natureza sejam idênticos aos dos graus de 
licenciado, mestre ou doutor conferidos por instituições 
de ensino superior portuguesas, é reconhecida a totali-
dade dos direitos inerentes à titularidade dos referidos 
graus.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, são 
considerados de nível, objectivos e natureza idênticos aos 
dos graus de licenciado, mestre ou doutor:

a) Os graus académicos conferidos por instituições de 
ensino superior estrangeiras que, por deliberação funda-
mentada da comissão de reconhecimento de graus estran-
geiros a que se refere o capítulo III, sejam como tal qua-
lificados;

b) Os graus académicos conferidos por instituições de 
ensino superior estrangeiras de um Estado aderente ao 
Processo de Bolonha, na sequência de um 1.º, 2.º ou 3.º 
ciclo de estudos organizado de acordo com os princípios 
daquele Processo e acreditado por entidade acreditadora 
reconhecida no âmbito do mesmo Processo.

3 — O elenco de graus a que se refere a alínea b) do 
número anterior é fixado, ouvida a comissão de reconhe-
cimento de graus estrangeiros a que se refere o capítulo III, 
por despacho do director -geral do Ensino Superior, pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República e no sítio da 
Internet da Direcção -Geral do Ensino Superior.

Artigo 5.º
Acordos internacionais

Os graus académicos estrangeiros objecto de acordo 
internacional de equivalência ou reconhecimento que 
preveja a produção dos efeitos a que se refere o n.º 1 do 
artigo 4.º consideram -se reconhecidos nos termos fixados 
pelo respectivo acordo.

Artigo 6.º
Classificação final

1 — Sempre que ao grau estrangeiro reconhecido tenha 
sido atribuída uma classificação final, o titular do grau tem 
direito ao seu uso para todos os efeitos legais.

2 — Sempre que o titular do grau carecer de utilizar 
uma classificação final na escala de classificação portu-
guesa, esta:

a) É a constante do diploma, quando a instituição de 
ensino superior estrangeira adopte a escala de classificação 
portuguesa;

b) É a resultante da conversão proporcional da classi-
ficação obtida para a escala de classificação portuguesa, 
quando a instituição de ensino superior estrangeira adopte 
uma escala diferente desta.

Artigo 7.º
Identificação da qualificação académica

1 — Os beneficiários do reconhecimento identificam 
a sua qualificação académica através da menção, na lín-
gua de origem, do grau académico de que são titulares, 
seguido do nome da instituição de ensino superior que o 
concedeu e do país respectivo e, sempre que necessário, 
da menção:

«Reconhecido, nos termos do Decreto -Lei n.º...
Confere a totalidade dos direitos inerentes à titularidade 

do grau de (indicar o grau) ...»

2 — Não resulta do reconhecimento a que se refere o 
presente decreto -lei a autorização para utilizar o título de 
«licenciado», «mestre» ou «doutor», ou de «licenciado 
(mestre ou doutor) por uma instituição de ensino superior 
portuguesa».

CAPÍTULO III

Comissão

Artigo 8.º
Comissão de reconhecimento de graus estrangeiros

1 — É criada uma comissão de reconhecimento de graus 
estrangeiros constituída por:

a) O director-geral do Ensino Superior, que preside;
b) Um coordenador executivo nomeado pelo director-

-geral do Ensino Superior;
c) Um elemento nomeado pelo Conselho de Reitores 

das Universidades Portuguesas;
d) Um elemento nomeado pelo Conselho Coordenador 

dos Institutos Superiores Politécnicos;
e) Um elemento nomeado pela Associação Portuguesa 

do Ensino Superior Privado;
f) Um elemento cooptado pelos restantes.

2 — A composição da comissão é publicada na 2.ª série 
do Diário da República.

3 — A comissão pode solicitar a colaboração de pe-
ritos.

4 — O apoio técnico e logístico à comissão é prestado 
pela Direcção -Geral do Ensino Superior.
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Artigo 9.º
Deliberações da comissão

1 — As deliberações da comissão são de natureza gené-
rica, reportando -se, nomeadamente:

a) A um grau num Estado;
b) A um grau conferido por um conjunto de instituições 

de ensino superior de um Estado.

2 — A alteração dos pressupostos subjacentes a um 
reconhecimento determina a sua suspensão ou revogação 
por deliberação da comissão.

3 — As deliberações da comissão são publicadas na 
2.ª série do Diário da República e no sítio da Internet da 
Direcção -Geral do Ensino Superior.

4 — Sempre que o critério a que se refere a alínea b) do 
n.º 1 se reporte a um elenco de instituições fixado por uma 
entidade acreditadora estrangeira reconhecida, compete à 
Direcção -Geral do Ensino Superior assegurar a divulgação 
desse elenco de instituições e, eventualmente, de ciclos de 
estudos, de forma permanentemente actualizada, no seu 
sítio na Internet.

CAPÍTULO IV

Registo

Artigo 10.º
Sujeição a registo

1 — A produção dos efeitos do reconhecimento depende 
do registo prévio do diploma.

2 — O processo de registo é definido por portaria do 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Artigo 11.º
Entidade competente para o registo

O registo a que se refere o artigo anterior é feito:
a) Para qualquer grau:
i) Numa universidade pública portuguesa, à escolha 

do interessado, sendo entidade competente para o acto 
o reitor;

ii) Na Direcção-Geral do Ensino Superior, sendo enti-
dade competente para o acto o director-geral do Ensino 
Superior;

b) Para os graus de licenciado e de mestre, num instituto 
politécnico público português, à escolha do interessado, 
sendo entidade competente para o acto o presidente.

Artigo 12.º
Prazo

O registo é realizado no prazo máximo de um mês.

Artigo 13.º
Recusa do registo

O registo só pode ser recusado:
a) Se o requerente não provar ser titular do grau acadé-

mico cujo registo requer;
b) Se o grau académico de que o requerente é titular não 

estiver reconhecido nos termos do presente decreto -lei.

Artigo 14.º
Fixação da classificação

1 — A fixação da classificação na escala de classificação 
portuguesa é feita no acto de registo, pela entidade que 
procede ao mesmo, através da aplicação do disposto no 
n.º 2 do artigo 6.º

2 — O director -geral do Ensino Superior aprova, ouvida 
a comissão de reconhecimento de graus estrangeiros a que 
se refere o capítulo III, as regras técnicas para a aplicação 
do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º

3 — O despacho a que se refere o número ante-
rior é publicado na 2.ª série do Diário da República 
e no sítio da Internet da Direcção-Geral do Ensino 
Superior.

4 — Com base em manifestas diferenças de distri-
buição estatística entre as classificações atribuídas pela 
instituição de ensino superior estrangeira e as classi-
ficações atri buídas pelas instituições de ensino supe-
rior portuguesas na mesma área, o titular do grau ou 
a entidade competente para o registo podem requerer, 
excepcional e fundamentadamente, ao director -geral 
do Ensino Superior, a fixação de uma classificação di-
ferente da resultante da aplicação das regras a que se 
refere o n.º 2, sem prejuízo do respeito pelo princípio 
geral da conversão proporcional.

Artigo 15.º
Emolumentos

1 — Pelo acto de registo são devidos emolumentos, os 
quais constituem receita própria da entidade que procede 
ao mesmo.

2 — O valor dos emolumentos, incluindo os devidos 
pela certificação, não pode exceder o do custo do serviço 
de registo, nem ultrapassar um montante máximo a fixar 
por portaria do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior.

Artigo 16.º
Informação

1 — Os registos realizados em universidades e institutos 
politécnicos são comunicados à Direcção -Geral do Ensino 
Superior nos termos fixados por despacho do director-geral 
do Ensino Superior publicado na 2.ª série do Diário da 
República.

2 — A forma de disponibilização dos registos referidos 
no número anterior, a cargo da Direcção -Geral do Ensino 
Superior, é definida por portaria do Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior.

CAPÍTULO V

Outras disposições

Artigo 17.º
Informação

O director -geral do Ensino Superior procede à publi-
cação de informação sistematizada e permanentemente 
actualizada acerca do elenco de graus abrangidos pelas 
normas a que se referem os artigos 4.º, 5.º e 18.º no 
sítio da Internet da Direcção-Geral do Ensino Supe-
rior.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 18.º
Reconhecimentos conferidos ao abrigo 

do Decreto -Lei n.º 216/97, de 18 de Agosto

Consideram -se desde já reconhecidos nos termos do 
presente decreto -lei os graus reconhecidos ao abrigo do 
disposto no Decreto -Lei n.º 216/97, de 18 de Agosto, nos 
termos fixados pela deliberação n.º 120/98 (2.ª série), de 
27 de Fevereiro, e pelos despachos n.os 22 018/99 (2.ª série), 
e 22 017/99 (2.ª série), de 16 de Novembro.

Artigo 19.º
Articulação com o Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de Junho

Quando um grau académico estrangeiro não tenha sido 
genericamente reconhecido nos termos dos artigos 4.º e 5.º 
do presente diploma, o respectivo titular pode solicitar a 
equivalência ou reconhecimento específicos nos termos 
do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de Junho.

Artigo 20.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 216/97, de 18 de Agosto;
b) A Portaria n.º 69/98, de 18 de Fevereiro, alterada pela 

Portaria n.º 1049/99, de 27 de Novembro.

Artigo 21.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de Junho

O artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de Junho, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 27.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Exceptua -se do disposto no número anterior:
a) A revisão de equivalências concedidas ao abrigo 

da legislação anterior ao Decreto -Lei n.º 555/77, de 
31 de Dezembro;

b) A revisão, a pedido do interessado, de equiva-
lências ou reconhecimentos concedidos, quando tenha 
ocorrido modificação superveniente dos graus conferi-
dos na área em causa.»

Artigo 22.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de Junho

Ao Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de Junho, é aditado 
um artigo 34.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 34.º -A
Emolumentos

1 — Pela concessão de equivalências ou reconheci-
mentos são devidos emolumentos, os quais constituem 
receita própria da entidade que procede à mesma.

2 — O valor dos emolumentos, incluindo os devidos 
pela certificação, não pode exceder o do custo do ser-

viço nem ultrapassar um montante máximo a fixar por 
portaria do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior.»

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias

Artigo 23.º
Atribuição de classificação a outros reconhecimentos

1 — Aos graus superiores estrangeiros reconheci-
dos pelas ordens e outras associações públicas para o 
exercício da profissão pode, a requerimento do inte-
ressado, ser atribuída uma classificação na escala de 
classificação portuguesa, nos termos fixados pelo n.º 2 
do artigo 6.º

2 — É competente para atribuir a classificação a que 
se refere o número anterior o director -geral do Ensino 
Superior.

Artigo 24.º
Equivalências e reconhecimentos já concedidas

Aos titulares de equivalência ou reconhecimento obtido 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de Junho, ou 
legislação anterior, é facultado requerer o reconhecimento 
ao abrigo do presente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 27 de Setembro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em de 1 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Portaria n.º 1356/2007

de 12 de Outubro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Castelo Branco 
e da sua Escola Superior de Educação;

Considerando o disposto nos artigos 13.º e 31.º da Lei 
n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, 
e 49/2005, de 30 de Agosto;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março;

Considerando o disposto na Portaria n.º 766 -A/2007, 
de 6 de Julho;

Considerando o parecer favorável da Direcção -Geral 
do Ensino Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do disposto na Lei n.º 54/90, de 5 de Setem-
bro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino 
superior politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 
de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro, no capítulo III do 




